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~r+M§ SINDICATO 00S TRABALHADORES DO PODER 
JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

l lustre Senhor 
Sccrculrio de lnteligêncin e Policio lnstirucionnl 
CARLOS ATHA YDE VALADARES VIEGAS 
Tribunal Regional do Trabulbo da 31 RcgHlo 
Belo Horizonte - MG 

SINDICATO DOS TRABAHADORES DO PODER JUDICIÁRIO 

FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG, CNPJ nº 

25.573.338/0001-63, com domicílio nn Cidade de Belo Horizonte - MG, no Rua Euclides 

da Cunhn, nº 14, Bairro Prado, CEP 3041 J-170, endereço eletrónico 

juridico@sitraemg.org.br, por sua Coordenação Geral, inconfomrndo com a posiçao 

veiculada ntrnvés do e-mail de assunto "COMUNICAÇÃO - Cumprimento de jornada 

laboral no dia 20/06/2024 (GREVE)", de 19 de junho de 2024, com fundamento artigo 56 

e 59 da Lei oº 9.784, de 19991, interpõe RECURSO ADMINISTRATIVO, requerendo n 

remessa à Presidência do TRT da 31 Regifto2 para anulnr o ato recorrido, caso antes nllo 

haja ju(zo de rc.coosidc,raçilo, nos tennos das razões recursais inclusas. 

Ademais, diante do risco de perecimento do direilo, tendo cm viste que a 

decisão recorrida foi proferida às vésperas da manifcstaçllo coletiva, requer que Vossa 

S.enhorio atribua EFEITO SUSPENSIVO à detenninaçtlo em debate, conforme admite o 

artigo 45 da Lei 9.784, de 19993, paro acautelar o direito dos interessados em parlicipar da 

greve, também com base nas razões recursais inclusos. 

Belo Horizonte - MG, 20 de junho de 2024. 

A~~~~~ ¼ "'\ ~ 
Eliana Leocádia Borg~· jw\ • 
Fernando Neves Oliveira 
Alexandre Mngnus Melo Martins 

Coordenadores Gerais 

1 Lei 9.764, de 1999: Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e do mérito. 

§ 1° O recu110 será dirigido à autoridade que proferiu o declsAo, a qual, so nao a reconsiderar no prazo de cinco dlas, 

o encaminhari é autoridade superior. ( ... ) Art. 59. Salvo disposiçao legal especifica, é de dez dias o prazo para 

lnterposiçAo de recurto administrativo, contado a partir da ciência ou divulgação oficiei da decisão recorrida, 
2 Pois se trata de unidade subordinada, nos termos do Regulamento Geral do Socrotaria do TRT3. 

• Lei 9.784, de 1999: Art 45. Em caso de risco Iminente, a Administração Pública poderá moUvadamento adotnr 

provid6nclas acautel1dora1 aem a prévia m1_n_1_re~s-1a_._i!_ .. º_•d_o~ln~le~re~s•s_a .. d_o~. ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES 00 PODER 
JUDIOARI0 FEDERAL NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

Excclentissima Senhora Presidente 
Desembargadora DENISE ALVES HORTA 
Tribunal Regional do Trabalho da 31 Região 
Belo Hori1.onte - MG 

Recorrente: Sitracmg 

Rccomdo: Secretório de Inteligência e Pollcin lnstituc1onnl 

Ement.n: Constitucional e Administrnrivo. Servidor Púbhco. Agentes da Pollcin Judicial 
Greve. Reslriçlo. Descabimento. Direito de partkipnç.Ao e compcnsaç4o. Negoc,aç!o 

O recorrente congrega servidores vinculados aos órgãos do Tribunal 

Regional do Trabalho da 31 Região e age para garantir a prevalência do decidido pela 
Presidência nos autos do TRT/e-P AD/22329/2024, que garantiu aos integrantes da 

categoria a possibilidade de participação no movimento grevista previsto para o dia 20 de 

junho de 2024, sem exccpcionar setores de lotação: 

Considerando a comunicação realizada pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder 
Judiciário Federal no Estado de Minas Gerais (SITRAEMG), por meio da quaJ infonnn 

movimento de parnJisaç!o coletiva no dia 20/6/2024; 
Considerando que o direito de greve para os servidores públicos está previsto no art 3 7. 

inciso VJI, da ConstituiçAo da República, que estabelece que o direito de greve sem 

exercido nos tennos e nos limites definidos em lei especifica; 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal decidiu que o direito de greve dos 
servidores públicos deve seguir as mesmas regras dos trnbnlhadores do setor privado 

(Lei n. 7/83/1989), até que o Congresso Nocional aprove lei específica sobre o tema 

(Mandados de lnjunç!o n. 670, 708 e 712); 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ReGurso 
Extraordinário n. 693.456, fixou lese de repercussão geral (Tema n. 531}, de acordo 
com o qual a deflagração de greve por servidor público corresponde à suspensão do 
trnbalho, nllo devendo, portanto, ser paga a remuneração dos dias de paralisação, ainda 

que a greve não sejn abusiva, sendo pennitidn, todavia, a compensação dos dias n!lo 
trabalhados; 
Considerando que o movimento grevista refere-se d paralisação de apenas um dia 

(20/6/2024}, com o objetivo de reivindicar pelo encaminhamento prioritário do plano 
de carreira, protocoli:r.ado no STF no dia 14/12/2023; 
Considerando, por fim, o parecer da Assessoria Jurídica de Pessoal, que ndoto e 

passa a integrar este despacho, e a aq ulcscêocia da Diretoria-Geral, DETERMINO ~ 
a compensação do dia útiJ não trabnlhado (20/6/2024), a ser realizada cm 
coosonincia com a legislação de regência, competindo à chefia imediata dos 
servidores que aderirem ao movimento grevista efetuar o controle e realizar os 
lançamentos cor~ponden tes. • 

Ao Gabinete de Apoio da Diretoria-Geral para cientificar o SITRAEMG. 
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Slf~DICATO DOS TAABA~AOORES DO PODER 

JUDJOÁRIO l=EDERAl NO ES'íADO DC 
Mlf~AS GERAIS 

Após, cncamínht,-se n•cnto ci1cul111 j Sermar111 dfl fottJigénci, e Po11cd: Jnru,~,anw 

pana adoçAo du provid.Enciu CAbivi-11 no dlo d! pmhuçAo 

Alo continuo, mneu-~ o cxpcdicmr prhtcipal ó Dírttom dD Gotào di, l'cntW pm 

cicntifiw os g,enom deste Tribunaf Gobrc c;ta dcetdo. 

No entanto, extrapolwulo a ordem dn Presídéndo, iupõs o Sccrt.1árío de 

Inteligência e Policin JnstiLUcionaJ que leria autoridade parn ceifar o direito ~e greve d05 

Agentes da Polícia Judicial, quando, em verdade, Jh~ compctáa organizar a mínima 

continuidade dos serviços em SWI rcspecliva unidade, laJ como lorlas as outras chcfJas. 

Eis o 010 recorrido: 

Prezados Agmto da Policia Judicial, 

Como é do conhecimtn10 de J.Ddos, o Sindical.o do, Servld.<nf cfa P~ ludiw.rfo & 

União cm Minas Gerais, SJTRAEMG, encammhou o Oficio S~SÍJl\1J rf' 040f2024 s 

este Egrégio TribunaJ Regional, oomuniamdo &obre a defhgnif!o de grn-e/parat~ 

por ltmpo ddenninado, cm 20/06/2024. 

Segundo a Tese de Rrpercussão Gemt Fvwia ~lo Supremo Tribunal Fcdcra1 (STF) -

Tema 541: 1 - O cxen:fcio do direru> de greve, oob qualquer fonrui oo modalidade, é 

vedado aos policiAjs civis e a lodos os servidores públicos que all.lmn õ~ m 

área de segurança pública. 2 - É obrigaiória a panfo~ do Poder Púbwo cm 

medi1çJo inmurada pelos órglos classÍitaJ das carreiras de ~ pública, nm 

termos do an.. J 65 do CPC, J>3r.1 vocalmç!o dos .ínltnSSCS d3 ca1egoria. 

Desse modo, conforme 4eddo do STF, ah obJtaa~ o d.imto de greve JCÍ• a;ma 

íerra.meata cuenclal para os 1en1dorcs rm'út.diar.R:m mdhons e.o~ dr 

tnbaJbo e dlmtD.S junto •ao! gm·r.rnamtes, qumlo K trata '1f profmioaaíJ de 

1egarança. devido i DJ1l1Jttz.:a critica e eaendal dos ~ que prtstam, o 

e1crddo desse dirrit.o I vedado. 
Em vista dis5o, ess;a unidade de polícia institudooal comunica a lodru os agfflleS d2 

poHcía judicíaJ do TribunaJ Regional do Trabalho da J' Região qu:, no dia 20/06/20'..4, 

todos deverão pennaneccr em StUS postos de lrabalbo. cwnprmdo a jornada laboral 

diária 

Primeiramente, destaca-se o erro na leitura do precedente invocado pdo 

recorrido, vez que ignora que as teses de repercussão gera.J, apesar do seu processo de 

objetivação, estão vinculadas ã leading case de origem, fundamental para determinar o seu 

âmbito de apHcabilidade, pois nem mesmo em controle abstrato o Supremo Tribunal 

Federal admite a transcendência dos motivos determinantes para alcançar outros casos fora 

daqueles por eJe avaliados. 

NaqueJe precedente, o Supremo T ribunaJ Federal apenas aplicou a 

restrição ao direito de greve aos órgãos de segurança púbJfoa previstos no artigo 144 da 

Constituição4
, porquanto integralmente organizados para a realização das fimções de 

polícia judjciária, o que não é o caso dos substituídos, que realizam·· a impresciodíveJ fu:nç-Ao ~ 

de segurança interna do Judiciário. Veja-se do voto condutor do cWórdão: 

.1 CF: M 144. A segurança públk:a, dever do El.1ado, diretto e responsabllida1ie de lodos, é exerc:ína para a 

pr~rvação da ordem públlca e da ínoolumidade das pessoas e do patrimt,li), através dos r.epuimes 6lpm • f _ 

pollda federa.!; li : poli~ rodoviária federal; Ili • poUcía lerroviám feóf!ral; ffV - poDcias CNlS, V - polícias miToares e 

corpos de bombeiros mililates. VI. poefáas ~_ ... _-_-~Wsm!'!.~~iloilr_e':S1a~d~uas~· .. ;_s~Wê!~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Rua Eudlióes da Conna.11i - Prado - Belo Honzonw ui~~~~;.·, 7D 
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SINDICA íO DOS TílABALMADORES DO PODER 

IUDICIARIO FEDERAL NO ESTADO DC 
MINAS G[RAIS 

No 0010 de 1crvldore, pollciol1, alcgou-so que o dt>ltonrlnuldAáo 0111 atividades de 

&egumoça r1liblicn fnu1rr11la a prorcç4o d ordem f)Õbllct1 ~ õ lncolum,dado t1u pcuo:a._, e 

do 11111rlmõnlo (nrt. 1~4, Cf7) E. tnitando-sc de prolisslorurl1 dcrrntomi de porto do 

llflllllJ de fogo, haveria risco ln•iro b rcunlno o f)Andi'4Ç4o dc,aa cotcg.orln, a danundtu 

n opllCAçAo d11 rnc1111a prolblç4o conridJI no texto constiluclonul parn 0.1 wv,dore, 

militares O Trlbunnl do Justiç, do Ool4.t cnleodcu que o rcíorido pn:ocdcnrc nllo acriu 

1mtinen10 QO caso, prcillg14fldo uma lntorprctaç4o resrrirlva do 411 142, § J', IV, db Cf1, 

Impedindo que, a prolblçfto aka11ç11.uo sorvldom civis, ( ... J 

A t~lre1 pollolaJ 6 uma c1trrolra diícrrnciad11, como o prlíprto 1rtf"o I ii, du 

Con111tulrJ10 f7tdl!f111 l'C!fooh"c ao atimtAJ que tem o rw,~o de c-xcn:a "1 scgur1nçzi 

p6bllco, dt\'CT do Hs111do, direito e: n.-sponsabillwidc do 1odo1", com a /11111hdlufç do 

"pRSol\1ttçlo d11 ordem pública e da incolumldado dn1 IX"''°""' e do p.,rrimónlo .. , 

estando, lnclush•c, dc.st11t1da do CJJj>llulo espcdílco do:1 scrvldorc• rúlillcos. (-,J 

No cxcrolclo da acguronÇD público, m11J1utmçAo da ordem póbllcn e da pta wclol, n!o 

hó posslbilid11dc de complcmenlaçllo ou ,ubsdruiç4o dos cam:ims policinit pela 

otivldadc privada. seja no segu111nço pllbllca 01tcm1lv11, que n4o é ,nolisada no prcscfllc 

recurso, seju no 111ivldadc do polfcla Judici6rin, que ó a fuoçlo rcalb.ada pela Pallcw 

CMI o pela Pollcla f'odond, no Ambllo da UnJllo NDo lui po"lbllidlidc de nlgum ouuo 

órgllo dn inicl111ivo privnd11 suprir cssn 11IÍ\1ldndo cstauil cssc:nci11l cxcrcrdn pela Pollcw 

om prol dn Sociedade. Ativldnde essa que, por si 56, 6 rclcvnnris,lmtt, imponantlsslm11 

c lmprcsclndfvcl ao Esllldo de Dlrciro, mos IMa~m. cujo p:irnlbaçfto o(clll o rcgulu 

cxen:lcio da tituluridade da açfto pcnol público polo Mlni,rérlo Públíco o dD JurudiçAo 

pelo Poder Judicl6.rio, porquo II parollsuçllo da Polfciu Judici6rin 11cnm:1JS II p.irnlisaçao 

da próprio Justiça Criminal e do Minlsrdrio Público. 

(voto do rcloror flllI'II o ocórdDo, Minisrro Alcxnndrc do Moracs) 

Além disso, u decisno recorrida erroneamente lenta se sobrepor u um 

ossunto que, pela sua nnturezn constitucional, é restrito à ncgociaçllo coletiva entre a uJta 

gcst4o do Tribunal e o sindicato rcprcscnlativo. Foi por Isso que o sindicato oficiou a 

Presidência (e nlo o Secretário de lnfcllgaocJn e Policio lnsfítucfouol) paria negociar 

o compensaçlio dos serviços, no que foi ntcndldo para osseguror o direito de grcl'c o 

toda a categoria, lndufdos os Agentes do Polkin Judicial. 

Jsso porque a competência paro tal matéria cJecorTc do Regimento Interno 

do Tribunal, que assevera: 

Art. 23. Compele ao presidente prnlicnr lodos os atos necessários fJ cxccuçllo dos 

serviços do Tribunal, nn fonnn do Conslituiçdo dn República, do lei e deste Regimento, 

cabendo-lhe, além de outros, ns scguirucs or.ribuiç.õcs: ( ... ] {\Q/ 

1- dirigir o Tribunal; f ... J 
l(r) 

XVI • decidir sobre os pedidos e requerimentos de mogislrDdos e servidores cm assunto 

de oolUn:za odministrntivo 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER 

JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE 
MINAS GERAIS 

Portnnto, é descabido n nbcrturn imoninndn pelo Secrcuirio de fntcf ioêncin 
e Polí • I ' • e o 

. cm nstiluc1onaJ pnrn trntnr dn matéria negociado com n Presld~ncin, pois, segundo a 

Lei 9. 784, de 1999, essa delibernçflo nllo pode ser dclcgndn poro inferiores hierárquicos, 

pelo que se revela a nulidade do "decisllo" cm questão: 

Art. 11. A competência é irrenunciável o se e.xcrce pelos órg4os ndministruti\''OS o que 

foi atribuída como próprio, salvo os cnsos de dclegaç!o e avocnçAo legalmente 

ndmitidos. 

An. 12. Um órgllo ndministrativo e seu tÍlulnr podenlo, se não houver lrupcdimenlo 

legnl, delegar pane dn sua competêncin o outros órgftos ou titularts~ ninda que estes nllo 

lhe scjnm biernrquicamento subordinados, quando for convcnienlc, cm rnzão de 

circunstdncfos de índole técnica, social, econõmica,juridka ou rerritoriDJ. 

Pnrúgrnfo único. O disposto no caput deste artigo nplica-so à delegação de compctêncin 

dos órgãos colegiados aos rcspcctivos presidentes. 

Art. 13. Nlio podem ser objeto de delegação: [ ... ] 

m -as matérias de competência exchuh1a do órglo ou aulorfdadc. 

Há patente prejuízo com a atuação do Secretário de lnceligência e Polícia 

InstitucioanJ neste caso, pois a participaçã.o possível dos Agentes da Polícia Judicinl é 

fundamental para a manifestação coletiva, vez que a força de cada integrante da categoria 

é indispensável na batalha pela merecida meU1oria salarial. Sendo assim, como fnlecc de 

competência o Secretário de Inteligência e Polícia Institucionnl para restringir ato do seu 

superior hierárquico, impõe-se a decretação de nulidade do ato para nssegurnr a 

participação desses servidores. 

Ante o exposto. requer o conhecimento e o provimento deste recurso paro 

anular a decisão recorrida e possibilitar a participação dos Agentes da Policia Judicial no 

movimento grevista, admitindo-se eventual negocinçilo em reunião oom o Presidência 

acerca dos percentuais mínimos de continuidade dos serviços na respectiva unidade. 

Belo Horizonte - MO, 20 de junho de 2024. 

~~i~tlj'ls ~ eAo k{ oJ? 
Fernando Neves Oliveira 
Alexandre Magnus Melo Martins 

Coordenadores Gerais 
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